RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS

Com a alteração do art. 28 da Lei nº 11.483/2007 pela Lei nº 12.348/2010, as dívidas e saldos devedores decorrentes de contratos  tendo por objeto imóveis oriundos da extinta RFFSA podem ser renegociadas em condições especiais. 

Benefícios e condições especiais

O art. 28 da Lei nº 11.483/2007, regulamentada pela Portaria MP nº 58, de 28 de abril de 2011, prevê os seguintes critérios e condições especiais para renegociação:

· Prazos de até 120 meses para parcelamento; e

· Descontos escalonados sobre o débito consolidado para liquidação e parcelamento da dívida e saldos devedores

Descontos para parcelamento
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Descontos para liquidação
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Beneficiários

Podem se beneficiar das novas regras de renegociação todos os contratantes de imóveis não operacionais da extinta RFFSA, estejam ou não adimplentes.

Passos para requerimento e concessão

Para solicitação da renegociação ou liquidação o interessado deverá seguir os seguintes passos:

PASSO 1: Baixar e preencher Formulário de Recadastramento e Requerimento, disponível no sitio eletrônico da SPU/MP (www.patrimoniodetodos.gov.br)  

PASSO 2: Entregar e protocolar requerimento na Superintendência do Patrimônio da União no Estado de situação do imóvel, agendando atendimento

PASSO 3: Formalizar renegociação ou liquidação  da dívida na Superintendência do Patrimônio da União no Estado


ACORDOS EM AÇÕES DE DESAPROPRIAÇÃO

Benefícios

O art. 8º da Lei nº 12.348/2010 prevê as seguintes condições especiais para regularização dos imóveis da extinta RFFSA desapropriados por outros entes da Federação:

· Convalidação das desapropriações realizadas antes da extinção da RFFSA

· Celebração de acordos com renúncia de valores, até a quitação total dos precatórios

Requisitos

Para convalidação da desapropriação:

· ter por objeto imóvel não operacional oriundo da extinta RFFSA

· apossamento ou imissão na posse do imóvel antes de 22 de janeiro de 2007

Para celebração de acordos e renúncia de valores:

· efetiva utilização ou destinação a projetos de reabilitação de centros urbanos, funcionamento de órgãos públicos ou execução de políticas públicas sem fins lucrativos 

Passos para requerimento e concessão

PASSO 1: Baixar e preencher Formulário de Requerimento de Convalidação e Acordo em Ação de Desapropriação, disponível no sitio eletrônico da SPU/MP (www.patrimoniodetodos.gov.br)  

PASSO 2: Entregar e protocolar requerimento acompanhado da documentação na Superintendência do Patrimônio da União do Estado de situação do imóvel objeto da desapropriação

PASSO 3: Análise do requerimento pela Secretaria do Patrimônio da União e Advocacia-Geral da União

[image: image4.jpg]Secretaria do
Patrimdnio da Unidao

Ministério do
Planejamento

G OV E R NO F E D ER A L

PAIS RICO E PAIS SEM POBREZA




 


Mais informações podem ser obtidas no sítio da SPU (www.patrimoniodetodos.gov.br) , na Superintendência do Patrimônio da União no seu Estado ou através  do e-mail deinc@planejamento.gov.br



FAIXAS�
DÉBITO NA DATA DO PARCELAMENTO�
DESCONTO


%�
�
1�
Até R$5.000,00�
60�
�
2�
De R$5.000,01 a R$10.000,00�
45�
�
3�
De R$10.000,01 a R$18.000,00�
40�
�
4�
De R$18.000,01 a R$30.000,00�
35�
�
5�
De R$30.000,01 a R$50.000,00�
30�
�
6�
Acima de R$50.000,00�
20�
�
 





FAIXAS�
DÉBITO NA DATA DA LIQUIDAÇÃO�
DESCONTO


%�
�
1�
Até R$18.000,00�
65�
�
2�
De R$18.000,01 a R$30.000,00�
60�
�
3�
De R$30.000,01 a R$50.000,00�
50�
�
4�
De R$50.000,01 a R$100.000,00�
40�
�
5�
De R$100.000,01 a R$200.000,00�
30�
�
6�
Acima de R$200.000,00�
25�
�
 





RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS E ACORDOS EM AÇÕES DE DESAPROPRIAÇÃO








O Programa de Destinação do Patrimônio da Extinta RFFSA para Apoio ao Desenvolvimento Local, lançado em 2009 pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tem por objetivo apoiar ações locais nas áreas de desenvolvimento social, urbano e ambiental mediante a regularização, destinação ou compartilhamento da gestão de imóveis da União oriundos da referida empresa.


Com a edição da Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, o Programa foi reforçado. Conta agora o Governo Federal com mecanismos específicos para a regularização dos imóveis oriundos da extinta RFFSA objeto de contratos de locação e alienação, bem como de ações de desapropriação promovidas por Municípios e Estados. 


A ampliação do programa visa assegurar o cumprimento da função socioambiental do patrimônio herdado da extinta RFFSA mediante a oferta de condições e descontos especiais para a renegociação das dívidas e saldos devedores decorrentes de contratos firmados pela citada empresa, assim como de possibilidades de acordos em ações de desapropriação de áreas, inclusive com renúncia das respectivas dívidas,


Por fim, são efeitos esperados das novas medidas aqui apresentadas o fortalecimento do pacto federativo e o apoio a áreas estratégicas para o desenvolvimento da Nação.





Secretaria do Patrimônio da União














